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PRE F E I T U R A   M U N I C I P A L   D E   Á G U I A   B R A N C A

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PARECER: 248/2019
PROCESSO: 023/2019
INTERESSADO: PREGOEIRO MUNICIPAL

EMENTA: LICITAÇÃO – PREGÃO – RECURSO EM FACE DA HABILITAÇÃO DE EMPRESA – PROVIMENTO – AUSÊNCIA DE BALANÇO PATRIMONIAL – ATIVO E PASSIVO – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA EXIGIDA NO EDITAL.

Trata-se de Recurso Administrativo interposto pela empresa PERUGGIA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA EPP, no Processo Licitatório nº 020/2019, referente à Tomada de Preços nº 002/2019, tendo como objeto a contratação de empresa para execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global, compreendendo materiais, mão de obra e equipamentos, para execução de obras de demarcação de Ruas no Loteamento Mirante dos Pontões (assentamento de meio-fio), sede do Município de Águia Branca/ES, utilizando como critério de julgamento o menor preço (global), conforme projetos constantes dos autos.

A Empresa Recorrente se insurge em face da Decisão proferida na Ata da Tomada de Preços n° 002/2019 – Fase Habilitação, do dia 27/06/2019, especialmente contra a habilitação da empresa MAR & SOL SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL EIRELI, afirmando que esta última não apresentou balanço patrimonial e demonstração de resultado de exercício – DRE, do último exercício social, conforme exigência do item 7.3.5.2 do Edital em referência. Alega ainda, que a empresa MAR & SOL também não cumpriu o item 7.3.5.4 do Edital, ao passo que não apresentou/protocolou comprovante de recolhimento na Tesouraria da Prefeitura Municipal de Águia Branca, da garantia de participação na licitação, no valor correspondente de 01% (um por cento) do valor total estimado na licitação.
Embora devidamente intimada/notificada, a empresa MAR & SOL SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL EIRELI manteve-se inerte, não apresentando suas contrarrazões nem qualquer questionamento quanto ao recurso em voga, tendo vencido seu prazo sem nenhuma manifestação.

Recurso apresentado tempestivamente pela empresa PERUGGIA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA EPP.
Após, a Comissão Permanente de Licitação proferiu Manifestação afirmando que de fato, após uma reanalise do processo, constatou-se que a empresa MAR & SOL SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL EIRELI realmente não apresentou o Balanço Patrimonial (ativo e passivo) conforme exigido no item 7.3.5.2 do Edital, faltando referido documento, e que, por equívoco e lapso tal ausência documental passou despercebida pela Comissão naquela oportunidade.

Da mesma forma, a Comissão Permanente de Licitação afirma que a empresa MAR & SOL SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL EIRELI também não cumpriu o item 7.3.5.4 conforme previsto no Edital, pois embora tenha apresentado seguro garantia no envelope de habilitação, não foi apresentado na Tesouraria da Prefeitura Municipal de Águia Branca, sendo uma exigência do Edital.
Sucinto relatório, passo a opinar.
O Processo de Licitação é o meio de contratação com a Administração Pública, subordinando-se a esta os órgãos da administração direta, os fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.
A Licitação visa garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e deve está em conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

A licitação destina-se a garantir o principio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração. O conceito de “mais vantajoso” não é sempre e necessariamente o de “mais barato”, pois devemos entendê-lo à luz das exigências constitucionais de economicidade e eficiência.
In casu, compulsando os autos, verifico de fato a ausência de apresentação do Balanço Patrimonial (ativo e passivo) por parte da empresa MAR & SOL SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL EIRELI, ou seja, não costa dos autos tal documento, que deveria ter sido apresentado conforme exigência do item 7.3.5.2 do Edital (Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado do Exercício – DRE, do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, assinados por contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.). 
Constata-se, dessa forma, que a Recorrida MAR & SOL SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL EIRELI não atendeu a requisito do Edital, qual seja, apresentação de Balanço Patrimonial (ativo e passivo), documento este que não consta dos autos.
Na mesma esteira, verifico dos autos que de fato a empresa MAR & SOL SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL EIRELI também agiu em desconformidade com o item 7.3.5.4 do Edital, pois embora tenha apresentado seguro garantia por meio do envelope de habilitação, não procedeu nos termos editalício, pois tal documento deveria ter sido apresentado e recibado no setor de Tesouraria desta Prefeitura Municipal.

Para Marçal Justen Filho “Os requisitos de habilitação consistem em exigências relacionadas com a determinação da idoneidade do licitante. É um conjunto de requisitos que se poderiam dizer indiciários, no sentido de que sua presença induz a presunção de que o sujeito dispõe de condições para executar satisfatoriamente o objeto licitado. Por decorrência, a ausência de requisito de habilitação acarreta o afastamento do licitante do certame, desconsiderando-se sua proposta.” (Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Marçal Justen Filho, 12ª Edição, Dialética, São Paulo, 2008, p.375).

Ademais, impera no presente caso o Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório, o qual estabelece que o Edital é a lei interna da licitação e vincula inteiramente a Administração e os proponentes.

Assim, quando a Administração estabelece, no edital ou na carta-convite, as condições para participar da licitação e as cláusulas essenciais do futuro contrato, os interessados apresentarão suas propostas com base nesses elementos. Ora, se for aceita proposta ou celebrado contrato com desrespeito às condições previamente estabelecidas, burlados estarão os princípios da licitação, em especial o da igualdade entre os licitantes, pois aquele que se prendeu aos termos do edital poderá ser prejudicado pela melhor proposta apresentada por outro licitante que os desrespeitou. 

Destarte, entendo que assiste razão à Recorrente em suas razões, pelo que SUGIRO o acolhimento e provimento do recurso interposto pela empresa PERUGGIA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA EPP, para declarar inabilitada a empresa MAR & SOL SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL EIRELI, ante o não atendimento da qualificação econômica exigida no Edital.

s.m.j. é o parecer.

Águia Branca/ES, 15 de julho de 2019.

DIOGO MASSUCATTI RODRIGUES ALVES
Procurador Geral Municipal

OAB/ES nº 19.579
Rua Vicente Pissinatti, 71 - Centro, Águia Branca - ES - CEP 29795-000 - CNPJ 31.796.584/0001-87 – 
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